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ADENDO AO EDITAL
  
O MUNICÍPIO DE VÁRZEA-PB, por intermédio da Pregoeira  Municipal,  esta designada 
pela   Portaria/PMV nº.  136, de 01 de abril de 2024, do Exmo. Sr. Prefeito, torna público, 
para conhecimento de todos os interessados, que passarão a fazer parte do Edital  PREGÃO 
Nº 016/2024 – Lei nº 14.133/2021, FORMA: ELETRÔNICA,  que tem como objeto   da 
presente  licitação,  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para Contratação  de  empresa 
especializada para Organização e Montagem de toda a Estrutura Física do Evento João Pedro 
2024 a realizar-se nos dias 17 a 21 de julho de 2024 no Município de Várzea- PB, conforme 
as Cláusulas e condições seguintes:

ONDE LÊ: no Edital: 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1.) Não poderão participar desta PREGÃO os fornecedores:
1.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.3. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
1.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou do projeto  executivo,  pessoa  física  ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados,  sendo  que  equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do 
mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 
Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 
14, § 2º). s;
b) Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 
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h) Vedada a  contratação  de  cooperativas,  ante  o objeto  desta  licitação,  respeitando  a 
Súmula nº 281, TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012. 
i) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
j) Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
k) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro 
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá 
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.
1.5.A simples participação na licitação importa total,  irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital.
1.5.1.A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital,  implicará  na  plena  aceitação  por  parte  dos  interessados  das  condições  nele 
estabelecidas.
1.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por  
atos  de  improbidade  administrativa)  e  no  Portal  Transparência  
(www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de  
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
1.7.  Devido  a  peculiaridade  do  objeto,  visando  a  economicidade,  só  poderão  participar 
licitantes localizada na sede do município de Várzea -PB. 

LÊ-SE CORRETAMENTE:  no Edital:
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1.) Não poderão participar desta PREGÃO os fornecedores:
1.3 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
1.3. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;
1.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
l) Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou do projeto  executivo,  pessoa  física  ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados,  sendo  que  equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do 
mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 
Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 
14, § 2º). s;
m) Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;
n) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
o) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;
p) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
q) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 
r) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 
s) Vedada a  contratação  de  cooperativas,  ante  o objeto  desta  licitação,  respeitando  a 
Súmula nº 281, TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012. 
t) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
u) Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
v) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro 
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá 
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre  o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.
1.5.A simples participação na licitação importa total,  irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital.
1.5.1.A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital,  implicará  na  plena  aceitação  por  parte  dos  interessados  das  condições  nele 
estabelecidas.
1.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por  
atos  de  improbidade  administrativa)  e  no  Portal  Transparência  
(www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de  
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

Ficam por este instrumento, ratificadas as demais cláusulas do Edital PREGÃO Nº 016/2024 – 
Lei nº 14.133/2021, FORMA: ELETRÔNICA. 

Várzea – PB, 26 de junho de 2024.

EDCLEIDE MEDEIROS DE SOUTO ROCHA
Pregoeira/PMV
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